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Avanço diplomático, atraso climático
Adesão de EUA, China e Índia é marco. Mas cortes de CO2 ficam na promessa

Roberta Jansen*
roberta.jansen@oglobo.com.br

Quase dois dias depois do
previsto, a reunião das Na-
ções Unidas sobre mudan-
ças climáticas de Durban,
na África do Sul, terminou

na madrugada de ontem sem que ne-
nhum novo acordo com valor de lei
fosse firmado. Nas 36 horas de pror-
rogação da cúpula, representantes
de 194 países concordaram em es-
tender o Protocolo de Kioto até 2017
e a dar início a negociações para a
elaboração de um novo tratado glo-
bal que só entraria em vigor em
2020. Para analistas, o resultado é
uma vitória da diplomacia — uma
vez que, pela primeira vez, EUA, Chi-
na e Índia aceitaram negociar metas
compulsórias —, mas um fracasso
do ponto de vista climático. A Plata-
forma de Durban é um plano de ação
para negociações futuras, mas repre-
senta um atraso concreto nos cortes
de gases do efeito estufa.

Cientistas são praticamente unâ-
nimes em afirmar que para que o au-
mento da temperatura da Terra se
mantenha no patamar dos 2° Cel-
sius até o fim do século — acima da
qual considera-se que haveria mu-
danças climáticas perigosas — um
novo acordo global com metas obri-
gatórias de cortes de emissões já te-
ria que entrar em vigor até o fim do
ano que vem, quando o Protocolo
de Kioto expiraria. Quase dez anos
de espera para se ter metas compul-
sórias — “a década perdida”, como
já a apelidaram ambientalistas —
pode levar o aumento da tempera-
tura planetária para a casa dos 3°
Celsius a 4° Celsius, com conse-
quências climáticas dramáticas.

A prorrogação do Protocolo de
Kioto até 2017, por sua vez, é apenas
simbólica. Com a saída de Rússia, Ja-
pão e Canadá do acordo (que nunca
teve a adesão dos EUA, nem obriga-
ções dos países em desenvolvimen-
to), o protocolo, atualmente, cobre
apenas 15% das emissões do planeta.
Como, na melhor das hipóteses, o no-
vo acordo só será implementado em
2020, tampouco se sabe que tratado
estará em vigor entre 2017 e 2020.

Negociações formais
começam em 2012
● Ainda assim, os participantes da
reunião consideraram o acordo uma
grande vitória da diplomacia. De fato,
foi a primeira vez que Estados Unidos,
China e Índia (os maiores emissores
de CO2) concordaram em negociar a
elaboração de um documento com
metas compulsórias de corte de emis-
sões — as negociações começariam já
no ano que vem e se estenderiam até
2015. O Brasil, que está entre os cinco
maiores emissores por conta do des-
matamento, já havia concordado com
o plano de intenções e teve papel cru-
cial nas negociações. Se tudo der cer-
to, será a primeira vez que o mundo
terá um acordo global, com valor legal
e o envolvimento de todos os países.

Para a ministra do Meio Ambien-
te, Izabella Teixeira, foi um desfecho
“histórico”. A presidente Dilma
Rousseff, informada do resultado
pela ministra, se disse satisfeita
com o resultado do encontro e elo-
giou a participação do Brasil.

— O documento é extraordinário —
resumiu o embaixador Luiz Alberto Fi-
gueiredo, negociador-chefe da delega-
ção brasileira. — Ele lança um futuro
de cooperação internacional, com
condições para que se venha a ter no
mesmo instrumento jurídico todos os
países, abrindo uma nova era na luta
contra a mudança do clima.

Especialista da Coppe/UFRJ e in-
tegrante do Painel Intergoverna-
mental de Mudanças Climáticas
(IPCC) da ONU, Suzana Kahn Ribei-
ro, tem uma visão diferente.

— Se o objetivo dos negociadores
era ter algum tipo de acordo, não dei-
xar um vácuo, ok, então eu posso con-
siderar que o encontro foi vitorioso —
afirmou. — Agora, se a meta era ter
uma solução para o aquecimento glo-
bal, então a conferência foi um fracas-
so total. Temos um instrumento legal
(Kioto) que não tem valor prático ne-
nhum e um plano de intenções para
2020 puramente declaratório.

Assessor da prefeitura para a
Rio+20, o economista Sérgio Besser-
man concorda com a colega:

— Esta é uma negociação diplomá-
tica, como tantas outras, mas a dife-
rença, neste caso, é que não temos
controle sobre a agenda, que é ditada
externamente, pelo clima — compa-
rou. — Quando o debate é sobre co-
mércio, por exemplo, se atrasar, atra-
sou. Mas com o clima não é assim, ele
tem seu próprio ritmo. É claro que é
preferível que se tenha um plano de
intenções, que a toalha não tenha sido
jogada, mas estamos nos atrasando
consideravelmente.

Para Besserman, “é assustadora a

incapacidade da governança mun-
dial de dar uma resposta ao conhe-
cimento científico que já se tem so-
bre o que vem pela frente”.

— Vale lembrar que um aumento
de 3° Celsius é 50% acima do que se
considera o limite do perigo.

Duas das principais organizações
ambientais do mundo, WWF e Gre-
enpeace condenaram o resultado
da conferência.

— O mundo merece um pacto me-
lhor que o débil compromisso de
Durban — afirmou Regine Günther,

do WWF Alemanha, lembrando que o
acordo não impedirá que a tempera-
tura suba acima dos 2° Celsius.

Para o Greenpeace, “o compromis-
so não conduz a um tratado vinculan-
te mundial para a proteção do clima,
mas a um acordo vago”, lembrando
que não há sequer sanções para quem
não cumprir o plano de intenções.

Para o cientista político e professor
de Relações Internacionais da Univer-
sidade de Brasília Eduardo Viola, o re-
sultado da conferência é “desastroso”
do ponto de vista do clima.

— Tudo foi protelado para 2020,
uma vez que essa prorrogação de Kio-
to é irrelevante, é a prorrogação do
nada — resumiu. — O resultado não é
histórico, como estão dizendo os que
estavam envolvidos nas negociações.
Ele lamenta a decisão de adiar as me-
didas até 2020, uma ideia de que se es-
tá fazendo algo pelo clima quando a
ciência aponta que as medidas de re-
dução das emissões já deveriam vigo-
rar em 2013.

Ainda assim, o especialista garan-
te estar otimista:

— A Humanidade aprende pela dor
— afirma, lembrando que as mudan-
ças climáticas ainda são uma realida-
de distante para boa parte da popu-
lação. — Ela aprende com mais dor
do que precisaria e em muito mais
tempo do que seria necessário, mas
não está condenada ao suicídio. ■

O FUTURO DO PLANETA

Mudanças na distribuição de
espécies, alto risco de extinção
Mortalidade mundial de recifes
de coral
Redução da produção de
cereais em países tropicais

Escassez de água para
milhões de pessoas
Elevação do nível do mar em
0,65 metro (suficiente para
alagar várias cidades
costeiras) até 2100

Extinção de espécies de plantas
e animais endêmicos (que
vivem apenas em um lugar)
Risco de seca e extinção na
Amazônia
Perda dos recifes de coral do
Oceano Índico
Branqueamento (início da
morte) global de corais

Declínio global da
produção agrícola
Aumento da acidificação
(devido ao acúmulo de
CO2) dos oceanos, com
perda de espécies
Elevação do nível do mar
em 0,8 metro

Liberação do CO2 e do
metano congelados no fundo
do mar e no permafrost (solo
congelado das regiões polares)
50% de risco de colapso
da circulação do Oceano
Atlântico (reguladora
do clima)
Aumento de 5% a 8%
das áreas áridas e
semi-áridas da África
Elevação do nível do mar
em 1 metro até 2100
Risco de desintegração da
Plataforma de Gelo Oeste da
Antártica, o que significaria
mais 3 metros de elevação
dos oceanos, com
consequências dramáticas

Risco de 60% de degelo
da calota da Groenlândia,
o que elevaria em
mais 5 metros
Declínio de todas as culturas
agrícolas da África
Redução das geleiras
continentais, com impacto na
Ásia e na América do Sul
Corais de recife começam
a se dissolver devido ao
aumento da acidificação e
da temperatura dos oceanos
Risco de extinção global
de 40% a 70%
Morte das florestas boreais
Morte em massa das
árvores da Amazônia

De 3ºC a 4ºC DE ELEVAÇÃO ACIMA DO NÍVEL
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2ºC ACIMA DOS NÍVEIS PRÉ-INDUSTRIAIS

1,5ºC ACIMA DOS NÍVEIS PRÉ-INDUSTRIAIS

A Plataforma de Durban estabelece um novo planejamento para negociação, mas não terá impacto sobre as emissões globais até 2020, já
que os dois maiores emissores do planeta – a China e os EUA – não têm obrigações legais pelo Protocolo de Kioto. A China porque os países
em desenvolvimento não têm metas, segundo Kioto, e os EUA porque não são signatários. Com isso, o planeta continuará a aquecer,
provavelmente já no patamar de 3º Celsius até o fim do século. Abaixo o cenário previsto pelos cientistas do IPCC.

1,5ºC2ºC
De 3ºC
a 4ºC

Agnieszka Flak/Reuters

NA MADRUGADA de domingo, ministros tentam negociar termos do protocolo

Uma tarefa para
políticos e

economistas
John M. Broder

Do New York Times

● DURBAN, África do Sul. Por 17
anos, autoridades de quase
200 países se reúnem sob os
auspícios das Nações Unidas
para tentar um acordo sobre
uma das mais perturbadoras
questões do nosso tempo: co-
mo reduzir a velocidade do
aquecimento do planeta.

A cada ano, eles deixam um
rastro de desilusão e descon-
tentamento, particularmente
entre as nações mais pobres
e aquelas mais vulneráveis à
elevação do nível do mar e à
desertificação. A cada ano,
eles falham em conseguir
avanços significativos para
alcançar as metas que impe-
diriam a temperatura média
global de se elevar acima dos
2° Celsius.

E foi o caso, novamente, es-
te ano. O evento, a 17a- Con-
venção de Mudanças Climáti-
cas da ONU, só terminou na
manhã de ontem com resulta-
dos modestos: a promessa de
um trabalho conjunto para um
novo acordo global nos próxi-
mos anos e um plano para o
fundo climático de Cancún.

A decisão de começar a dis-
cutir um novo tratado — que
substituiria o antigo sistema
que obriga apenas as nações
desenvolvidas a cortarem
emissões — foi alcançada a
duras penas, depois de 72 ho-
ras de contínuos debates.
Mas, por enquanto, é mera-
mente uma intenção, já que to-
dos os detalhes precisam ain-
da ser negociados.

Os negociadores também
deixaram para outro dia o de-
talhamento preciso das fontes
financeiras para o fundo e co-
mo e por quem ele poderia ser
desembolsado. Chamado de
Fundo Climático Verde, ele
mobilizaria US$ 100 bilhões
por ano em recursos públicos
e privados para ajudar países
em desenvolvimento a se
adaptarem às mudanças cli-
máticas e a adotarem fontes
limpas de energia.

Não há como negar a dedi-
cação e o vigor dos ministros
do meio ambiente e diploma-
tas que conduziram as nego-
ciações. Mas, ainda assim, tal-
vez eles não estejam à altura
da tarefa. Os temas em debate
são bem mais amplos do que
os níveis atmosféricos de CO2,
as práticas florestais ou como
criar um fundo para compen-
sar os países mais afetados pe-
lo aquecimento global.

O que está em jogo é políti-
ca em larga escala; as relações
entre Europa, EUA, Canadá, Ja-
pão e as três potências econô-
micas emergentes, China, Ín-
dia e Brasil. Essas relações,
por sua vez, são conduzidas
pelas políticas internas de ca-
da país e o impacto da crise fi-
nanceira global em cada um
deles. E a questão da “equida-
de climática” — a obrigação
das nações ricas de ajudar os
países pobres a lidar com um
problema que não criaram —
é muito mais do que uma
questão “ambiental”.

Lidar efetivamente com as
mudanças climáticas ao longo
das próximas décadas vai re-
querer uma transformação na
produção de energia, no trans-
porte e na agricultura em todo
o planeta — os sustentáculos
da vida moderna. É, simples-
mente, uma tarefa grande de-
mais para os que se reúnem
desde 1992 nas conferências
das Nações Unidas.

— Há uma desconexão funda-
mental em se ter ministros do
meio ambiente negociando geo-
política e macroeconomia — re-
sumiu o analista Nick Robins.

Os principais pontos acertados na COP-17
● O que aconteceu em Durban? 194 paí-
ses se reuniram na 17a- rodada de negocia-
ções da Convenção do Clima da ONU, cuja
meta é deter o aquecimento global ao limitar
as emissões de gases do efeito estufa. A con-
ferência durou dois dias além do previsto, na
mais longa reunião ambiental realizada.
● O que foi obtido? Após duríssimas nego-
ciações, se chegou à “Plataforma de Dur-
ban”. No documento de duas páginas, pela
primeira vez, todos os países prometem cor-
tar emissões. Um plano guiará os países em
negociações até 2015 para que cheguem a
um acordo legal de cortes. Porém, ele só co-
meçará a vigorar em 2020.
● Foi um avanço ou um retrocesso? De-
pende do ângulo que se olhe. Um sucesso
em termos de se manter as negociações
vivas, salvando o processo da ONU, após
este quase ter colapsado em Copenhague
e Cancún. A União Europeia chama seu
plano de ação (a Plataforma de Durban)
de “avanço histórico”. Para a UE, essa é a
primeira vez que EUA, China e Índia se

comprometem a assinar um tratado de le-
gal para cortar emissões. Porém, é um
atraso do ponto de vista de muitos países
em desenvolvimento, de grupos ambien-
talistas e de cientistas. Eles argumentam
que a linguagem usada precisa ser mais
forte para forçar os países a agir e que de-
veria haver datas concretas de cortes.
● E o Protocolo de Kioto? Ele será esten-
dido até 2017, com metas de redução
para a UE e poucos outros países desen-
volvidos. Japão e Rússia já tinham anun-
ciado que deixariam Kioto. Um novo
acordo deve ser negociado para cobrir o o
período até 2020. Porém, Índia, China e
EUA continuam de fora. Os dois primeiros
porque não têm obrigação legal e os EUA
por não serem signatários. Nesse período
de intervalo países como o Brasil, que
têm metas voluntárias, continuarão a fa-
zer cortes de emissões.
● O dinheiro prometido em 2010 para
ajudar os países pobres? O Fundo Verde
criado em Cancún deverá despender US$

60 bilhões por ano a partir de 2020. Po-
rém, os detalhes de como isso será feito
são muito vagos. Não está definido de on-
de virá o dinheiro. Uma das possibilida-
des são taxas sobre a aviação.
● E o desmatamento? O REDD, o plano
para pagar países pobres a não cortar suas
árvores, avançou pouco. Mais uma vez, não
ficou definido de onde virá o dinheiro. Há
temor de que os recursos sejam desviados
em corrupção. O REDD deverá continuar na
mesa de negociação.
● O que o acontecerá agora? Rodadas so-
bre clima estão previstas para março, em
Londres, em Bonn (Alemanha), e finalmente
no Qatar, na COP-18, em dezembro de
2012. Embora a Rio+20 não tenha foco no
clima, especialistas acreditam que ela será
fundamental nesse sentido.Em 2012 come-
çam as negociações para se chegar a um
acordo em 2015. Isso incluirá as metas por
países, que deverão ser diferenciadas. Se es-
pera que países sejam pressionados pela so-
ciedade a assumir metas mais ousadas.


